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VOTO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (RELATOR): Não assiste razão aos apelantes.
Quanto à eventual ocorrência de prescrição na hipótese, necessário se faz tecer algumas considerações preliminares sobre a natureza do delito de estelionato previdenciário. 

Esta Corte Regional tem adotado o entendimento de que o delito de estelionato contra a Previdência Social consistente na incursão mensal na conduta de receber aposentadoria indevida, como no caso sob análise, caracteriza-se como crime permanente, no qual a ação é contínua e indivisível. 

Ora, a percepção do benefício previdenciário pelo réu-beneficiário se deu até Julho de 2004 (fls. 03/04), de modo que a partir da cessação da obtenção da vantagem que se tem por indevida foi que se iniciou o prazo prescricional, nos termos do art. 111, item III, do CP. A pena prevista pelo cometimento do delito do art. 171, § 3º, é regulada pelo prazo prescricional de 12 (doze) anos (cf. art. 109, III, do CP), lapso este que não se verificou na presente hipótese, pois a denúncia foi recebida em 17/08/2011 (fl. 324) e a sentença foi publicada em 20/06/2013 (fl. 420).
Assim, não há que se falar em prescrição da pretensão punitiva do Estado.

No que tange à análise da autoria e materialidade do crime, esta está escorreita na sentença, a qual passo a transcrever:


2.2. Materialidade


Demonstra-se a efetiva ocorrência do fato delituoso apontado na inicial acusatória através das conclusões dispostas no relatório de auditoria realizada para verificar a ocorrência de possíveis irregularidades na concessão do benefício previdenciário nº 42/102.792.914-9.


Com efeito, consta do referido documento que, após a efetivação das diligências investigativas a cargo do órgão de controle interno do Ministério da Previdência Social, conclui-se não ter havido a comprovação dos vínculos empregatícios atinentes às empresas Projeto Integrado de Colonização (6/8/68 a 5/8/71), Tramontella Ltda (1/5/78 a 1/7/79), Altavei - Altamira Veículos Ltda (1/10/79 a 31/5/80), Manoel Andrade Ribeiro (1/6/80 a 14/8/80) e Eletrobel Engenharia Com. Representação Ltda (17/8/88 a 29/12/92), utilizados para a concessão da referida prestação previdenciária (fls. 144/146). De outro lado, os extratos de fls. 133/137 comprovam ter ocorrido o regular pagamento do benefício, até o seu cancelamento, em 31/7/2004.


Contribui ainda para a comprovação da ocorrência da prática delitiva em comento o declarado pelo denunciado Antonio Leite, quando ouvido na Polícia Federal, ocasião em que afirmou ter aquiescido com a inserção em sua carteira de trabalho de vínculo empregatício fictício, com o fim de cumprir a carência para a concessão do benefício previdenciário pretendido (fls. 172/174), declaração ratificada em seu interrogatório em juízo.


2.3. Autoria


2.3.1. Antonio Leite


Não há dúvidas quanto à participação do denunciado acima nominado na empreitada criminosa em debate, conclusão amparada no fato de ser ele o beneficiário da inserção irregular de vínculos empregatícios em seu histórico laboral, corroborada ainda pelas declarações do co-réu em juízo e, principalmente, pela confissão realizada por ocasião do interrogatório. (Fl. 414).

Por sua vez, da dosimetria, consta da sentença:

No que se refere à circunstâncias judiciais de que trata o art. 59 do Código Penal, observo que: a) o réu e primário e possui bons antecedentes; b) sua culpabilidade é mitigada, em razão de não terem sido provadas quaisquer circunstâncias que destacassem, especialmente, a reprovabilidade de sua conduta; c) não há nos autos informações sobre má conduta social ou sobre personalidade voltada para o crime; d) os motivos do crime não são particularmente relevante; e) as circunstâncias do crime não lhe são desfavoráveis; f) as consequências da infração foram significativas, em razão do significativo desfalque impingido ao Erário ao longo do recebimento indevido do benefício previdenciário, além da natural vulneração da credibilidade da instituição provocada pelo comportamento criminoso; g) o comportamento da vítima foi irrelevante para o fato. Firme nesses parâmentros, fixo a pena-base em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa, considerando a situação econômica do acusado.


Não há circunstâncias agravantes a serem consideradas.


Tendo havido confissão espontânea da autoria do crime perante o juízo, atenuo a pena em 06 (seis) meses, com fulcro no art. 65, III, d, do Código Penal, fixando-a, provisoriamente, em  01 (um) ano de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa.


Inexistem causas de diminuição de pena a serem aplicadas. Presente a causa de aumento de pena prevista no § 3º do art. 171 do Código Penal, aumento a pena em 1/3 (um terço), fixando a pena definitiva em 1 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e 70 (setenta) dias-multa. Fixo o  regime aberto para o início de seu cumprimento, nos termos do art. 33, §§ 2º, c, e 3º do Código Penal.


Estipulo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, haja vista não haver nos autos notícia de ser o réu pessoa de vida econômica abastada.


Fixo o valor mínimo para a reparação dos danos causados pela infração em 91.429,31, prejuízo sofrido pelo INSS, conforme indicado na memória de cálculos de fls. 139/143, nos termos do art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal. (Fl. 418).

Com efeito, o Juiz sentenciante agiu com acerto, quando fixou a pena-base do réu no mínimo legal.
Assim, ao contrário do afirmado no apelo Ministerial, no que se refere à dosimetria, a sentença encontra-se devidamente fundamentada, não merecendo ser reformada neste ponto.
Diante do exposto, nego provimento tanto ao apelo do Ministério Público Federal quanto ao de Antônio Leite.
É como voto.
DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO
RELATOR
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